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Fisco mobilizado   
e com expectativas

Em um processo de negociação com o governo que 
já se arrasta há quase três anos, o Grupo TAF inicia o ano 
de 2013 disposto e confiante na conquista de seus plei-
tos.

2012 foi um ano marcado pelo grande envolvimen-
to dos auditores fiscais nessa luta, tendo ocorrido várias 
assembleias da categoria e permanente mobilização de 
todo o Grupo. O fisco manteve-se unido e mostrou sua 
força. No mês de julho venceu a batalha dos PLC´s 18, 19 
e 23/2012 e em novembro, viu enfim publicado o decre-
to da Promoção Funcional.

A necessidade de reestruturação e modernização da 
SEFAZ, no que tange à sua funcionalidade (Portaria 39-S) 
e de pessoal, é essencial ao Fisco Capixaba e principal 
bandeira de luta para 2013.

O reduzido número de auditores em atividade e a 
existência de vagas para suprir o quantitativo de pessoal, 
juntamente com a falta de atratividade para a ocupação 
dessas vagas decorrentes de remuneração, não condi-
zem com a realidade nacional. O estado de São Paulo 
publicou um edital anunciando concurso público para 
suprir 885 vagas em seus quadros de auditores fiscais. 
É preocupante a iminente aposentadoria em grande es-
cala prevista para os próximos cinco anos, onde cerca de 
80% dos auditores estará completando seu tempo para o 
afastamento. Tais servidores levarão consigo a preciosa 
experiência acumulada ao longo dos anos sem que haja 
sua transmissão aos novos auditores que ingressem nos 
quadros, face a inexistência de uma política administrati-
va de reposição de pessoal. 

O Presidente do SINDIFISCAL, Diretoria e Comissão 
de Negociação seguem incansáveis em busca de solu-
ções para os anseios da categoria, através de reuniões 
internas, reuniões com os Secretários de Estado, da Fa-
zenda, de Gestão e de Governo, além da busca de apoio 
político nessa luta.

Vale ressaltar que a Diretoria entende como into-
cável a manutenção da paridade e integralidade, que 
nos atende no atual modelo remuneratório. Atentamos 
também para a necessidade de providências imediatas 
na adequação de nossa tabela remuneratória aos dita-
mes da LC-637, como forma de corrigir de imediato al-
gumas distorções. Durante as reuniões com a Comissão 
de Negociação, ouviu-se dos representantes do Gover-
no o compromisso de que a partir do dia 1° de março 
seria fechado o cronograma para definir as questões do 
Fisco. Reuniões outras tem ocorrido, e à medida que fa-
tos novos surgem essa Diretoria tem mantido a catego-
ria informada, através das reuniões setoriais. 

O tributo é um bem pertencente à sociedade. As 
ações do SINDIFISCAL-ES estão voltadas para as con-
quistas de que o Fisco necessita, para o fortalecimento 
da SEFAZ e em defesa dos interesses da sociedade ca-
pixaba. 

Diante do cenário econômico de nosso Estado, sen-
sibilizado com a derrota na questão dos Royalties e o fim 
do Fundap, a Modernização Fazendária faz-se urgente. 
É preciso buscar outras fontes (leia nosso editorial), so-
luções e alternativas que contemplem a minoração de 
perdas das receitas. É preciso modernizar para avançar.
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...das Perdas - 1

Mas essas perdas financeiras 
não se comparam às perdas do 
conhecimento, da capacidade criati-
va e do saber, capazes de compensar 
e mesmo de superar aquelas.

M uito se tem falado em “perdas” ultima-
mente. Os mais recentes ditos têm sido 
sobre perdas de receitas do Estado, 

em função de diversas alterações da legislação federal, 
cujas repercussões recaem sobre o Espírito Santo.

Dentre as alterações maiores, podem-se elencar a 
política da Federação de acabar com a chamada “guer-
ra fiscal” (decretando o sepultamento do Fundo de De-
senvolvimento das Atividades Portuárias - FUNDAP), a 
unificação das alíquotas de ICMS sobre as importações 
em 4% e a mais impactante representada pelos novos 
critérios de distribuição dos “royalties” pela explora-
ção do petróleo. Essas medidas provavelmente geram 
perdas de receitas ao nosso Estado, vez que, no primei-
ro caso há perdas de competitividade pelas importa-
ções através de nossos portos; no segundo caso, uma 
redução de 8 (oito) pontos percentuais na tributação 
de operações interestaduais, e; no terceiro caso uma 
perda generalizada de receitas em caráter permanen-
te, pela redução da fatia que constitucionalmente cabe 
aos cofres capixabas. 

Mas essas perdas fi-
nanceiras não se compa-
ram às perdas do conhe-
cimento, da capacidade 
criativa e do saber, capazes 
de compensar e mesmo de 
superar aquelas. A Secre-
taria de Estado da Fazenda, 
através da Subsecretaria 
da Receita é o instrumen-
to de que a Administração 
Pública Estadual dispõe para garantir os recursos neces-
sários à realização das politicas de desenvolvimento so-
cial e econômico em benefício da sociedade capixaba, e 
cabe a ela a visão e o vislumbre das causas, mas é essen-
cial e necessário o equacionamento da solução. Quedas 
de receitas têm suas origens, mas não se pode admitir 
que elas se prolonguem em um Estado cuja atividade 
econômica encontra-se em ascensão; onde o consumo 
cresce a cada dia, onde novos investimentos se concre-
tizam em trajetória ascendente, onde o poder aquisitivo 
se eleva. Nosso Estado é destino de muitas mercadorias 
e produtos destinados ao consumo de sua população, 
que não são produzidas em seu território; entretanto, 
é também um extenso “corredor” viário por onde tran-
sitam vultosos e valiosos bens destinados aos demais 
estados da Federação.

Necessária se faz uma reflexão, não se analisando 
unicamente os motivos das perdas elencados, mas se 
tais não podem ser compensadas por medidas e ou-
tros procedimentos que contemplem uma realidade 
mais abrangente, como a busca e o desenvolvimento de 
ações hoje relegadas sob a justificativa da ausência de 
material humano para levá-las adiante. Vê-se que essa 
é uma vertente a ser considerada com muita seriedade 

e realismo. Observa-se a implementação da Nota Fiscal 
Eletrônica – Nf-e – como um instrumento importantíssi-
mo no combate à sonegação, mas por si só insuficiente 
para inibir as fraudes possíveis com seu uso. 

Tais possibilidades decorrem da ausência de uma 
atuação mais presencial dos Auditores Fiscais nas ruas e 
rodovias, possibilitando que milhões de reais em merca-
dorias originalmente destinadas a outros estados sejam 
entregues em território espiritossantense sem o devido 
acobertamento fiscal, observando-se que as viaturas ca-
racterizadas praticamente desapareceram das unidades 
operacionais; decorrem da insuficiência de pessoal para 
analisar os dados obtidos através dos chamados “arqui-
vos magnéticos” (a exemplo do SPED Fiscal e Contábil, 
PAF-ECF). Entende-se que procedimentos complemen-
tares que tenham por objetivo a preservação do tributo 
precisam ser implementados, em defesa dos interesses 
de nossa sociedade.

Fez-se a opção de apenas mirar alguns ramos de 
atividade econômica como os sustentáculos das recei-
tas correntes em detrimento do exercício do poder e da 

competência da atividade fisca-
lizadora; abriu-se mão da maior 
riqueza que uma instituição 
como a SEFAZ pode ter, que é 
seu quadro de auditores fiscais. 
A LC 530 prevê que o quadro de 
Auditores seja composto por 
580 servidores, ao passo que o 
contingente atual em ativida-
de não supera a quantidade de 
370. Observa-se a existência de 

210 vagas nos quadros. 
Ouve-se frequentemente pelos corredores que há 

uma carência de pessoal para atender às necessidades 
operacionais da SEFAZ (atender a Ordens de Fiscaliza-
ção, atender a Ordens de Serviço, analisar os pedidos 
de baixa cadastral, processar e analisar os dados e infor-
mações contidas nos chamados “arquivos magnéticos”, 
executar “comandos” de fiscalização em nossas rodo-
vias, estradas e estabelecimentos comerciais – dentre 
tantos outros procedimentos). Entretanto, o concurso 
público anunciado apresenta a possibilidade do supri-
mento de apenas 16 vagas. 

Gerentes e Subgerentes, Supervisores e Chefes de 
Equipe se vêm impotentes diante de problemas cujas res-
ponsabilidades lhes recaem nos ombros, mas as soluções 
dependem de terceiros que não conhecem o funciona-
mento e as necessidades da SEFAZ; são de extrema com-
petência para ambientes outros, mas totalmente inade-
quados à Fazenda em virtude do desconhecimento das 
peculiaridades do Órgão. Esse desconhecimento é a ori-
gem da maioria dos problemas enfrentados por aqueles. 

Até quando?

(essa matéria prossegue na próxima edição)
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N ossa palavra é sempre de otimismo. Apesar de 
longo tempo transcorrido desde o início do pro-
cesso de “negociação”, das expectativas criadas 

e ainda não concretizadas e até de possíveis equívocos 
cometidos neste transcurso de tempo, é possível sim 
atingirmos boa parte do que almejamos. É como eu 
sempre digo: nunca nada foi ou será fácil para nós.

O SINDIFISCAL irá buscar sempre, aliás, cumprindo 
com seu dever constitucional e estatutário, soluções que 
contemplem todo o conjunto da categoria e de forma 
que o sucesso alcançado, seja para todos.

O momento é contraditório. Quando se anunciam 
“nuvens negras”, na Receita do Estado, leia-se perda de 
Royalties, Fundap, unificação de alíquotas, agora se im-
põe a Hora do Fisco. A Receita do Estado é a tributária, 
e nós do Grupo TAF, Auditores Fiscais e Auxiliares Fazen-
dários é que somos responsáveis por ela. Medidas pre-

ventivas, presenciais e efetivas no com-
bate a sonegação fazem-se necessárias. 
Eficácia na SEFAZ e valorização de seus 
profissionais.

Fundamental sedimentar o fortale-
cimento de nossa carreira. Construir com 
maturidade, união e profissionalismo.

Acreditamos estar avançando dentro de uma nego-
ciação Fisco x Governo. A implementação pelo Estado 
de nosso pleito terá como grandes beneficiados o povo 
e sociedade capixabas. Nosso compromisso é de empe-
nho, na busca do que precisamos e para isso o SINDIFIS-
CAL conta com o apoio de toda a categoria.

Para reflexão:
“Os velhos sonhos são bons sonhos. Ainda que muitos 

deles não se concretizem sempre vale a pena sonhá-los.”

PALAVRA DO PRESIDENTE

O SINDIFISCAL celebrou convênio com a Qualicorp Vitória 
objetivando oferecer a seus filiados uma nova opção na 
área de saúde. Trata-se do Seguro Saúde Sul América. 

As adesões deverão ser feitas através de telefone 
08007993003 constante no panfleto anexo ao jornal.
Confira abaixo as tabelas de valores:

SINDIFISCAL OFERECE NOVA 
OPORTUNIDADE NA ÁREA DE SAÚDE

Faixa Etária EXATO ANS 
466.065/11-0 ENF.  

NACIONAL

EXATO ANS 
466.064/11-1 

APTO NACIONAL

BÁSICO ANS 
466.067/11-6 

APTO NACIONAL

CLÁSSICO ANS 
466.069/11-2 

APTO NACIONAL

ESPECIAL 100 ANS 
466.058/11-7 

APTO NACIONAL

EXECUTIVO  
ANS 466.060/11-9 

APTO NACIONAL
Até 18 118,06 129,03 144,97 159,47 179,03 358,46
19 a 23 184,80 201,97 226,94 249,63 301,45 603,55
24 a 28 189,82 207,46 233,11 256,41 305,37 611,40
29 a 33 193,01 210,95 237,02 260,73 317,33 635,36
34 a 38 198,84 217,32 244,18 268,61 326,54 653,78
39 a 43 201,57 220,30 247,53 272,29 331,24 663,22
44 a 48 289,24 316,11 355,18 390,69 438,61 878,20
49 a 53 293,71 320,99 360,66 396,73 557,44 1.116,11
54 a 58 364,20 398,04 447,23 491,95 691,23 1.383,98
Acima 59 708,34 774,14 869,82 956,80 1.074,17 2.150,71

Tabelas Qualicorp Vitória - Janeiro - 2013

SulAmérica

SulAmérica
Importante: Na rede do Espirito Santo não existe diferencial  
entre os planos, exceto no Especial 100 e Executivo  
que tem em sua composição a GRAMEG. 

Benefícios do Plano
Reembolso
Psicomotricidade - até 30 (trinta) sessões por ano civil;
Escleroterapia - até 30 (trinta) sessões por ano civil;
Fonoaudiologia - até 30 (trinta) sessões por ano civil;
Remissão;
Plano de Saúde Nacional;

BÁSICO ANS 
457.188/08-6  

NACIONAL

ESPECIAL ANS 
457.190/08-8  

NACIONAL

EXECUTIVO ANS 
457.192/08-4  

NACIONAL

MÁXIMO ANS 
457.194/08-1  

NACIONAL
Valor Único 22,38 37,13 70,84 97,09

Assistência 24 horas no Brasil (todos os Planos)  
e no Exterior (Plano Executivo).
Carência contratual e Redução de Carência
Para planos com cobertura nacional.  
Ex: Golden Cross, Unimed's e Bradesco
Rede: http://www.sulamerica.com.br/redereferenciada/consultarede.html

PROCEDIMENTOS
PLANOS

EXATO
ENF. APTO. BÁSICO CLÁSSICO ESPECIAL 100 EXECUTIVO

Consultas 49,50 49,50  97,03  108,00  130,50  292,50 
Hemograma 9,00 9,00  15,00  15,00  15,00  45,00 
Urina Tipo I 4,20 4,20  7,00  7,00  7,00  21,00 
Parto 645,00  1.290,00  2.150,00  2.150,00  2.150,00  4.300,00 

• Reembolso no Brasil: Planos Exato e Básico
• Reembolso no Brasil e no Exterior: Planos Clássico, Especial 100 e Executivo

TABELA DE REEMBOLSO DO PLANO

Odonto SulAmérica
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FISCO ATUA, 
AUTUA E ATUA...

Cleres Comério e Darcy Barbosa

Nesta edição o Ação Fiscal traz uma en-
trevista com o colega Cleres Comério, dando 
continuidade a nossa série que, ao longo de 
várias edições, irá destacar a ação e atuação 
do Auditor Fiscal em atividades de extrema im-
portância e interesse social.  

Auditor fiscal há 28 anos, Cleres atua jun-
to a Procuradoria Geral do Estado (PGE) na 
área de Execuções Fiscais desde 2004. Jun-
to ao colega de trabalho Darcy Barbosa, com 
quem divide as atribuições e esta entrevista, 
Cleres nos fala da importância desta parceira 
SEFAZ/PGE, suas dificuldades e avanços.

Ação Fiscal - Qual a importância desse 
setor na estrutura da SEFAZ?
Em qualquer organização, pública ou privada, é 

imprescindível ter em sua estrutura um setor para RE-
CUPERAÇÃO DE CRÉDITO. No Estado, através da SEFAZ, 
perpetuava-se a mentalidade retrógrada de que a ela 
(SEFAZ) competia promover os lançamentos até a cons-
tituição do crédito e a sua cobrança seria atribuição da 
Justiça com seu efetivo. Com o crescimento incontrolá-
vel da Dívida Ativa inscrita e recolhimentos insignifican-
tes, houve a necessidade de tentar recuperá-la.

Criaram-se, então, oficialmente, dois setores:
01) SUCOB – Subgerência de Cobrança Administrativa.
02) Núcleo de Apoio à Cobrança na Execução Fiscal 

- NACEF, interligado ao NIGRADE (Núcleo de Investiga-
ção dos Grandes Devedores), subordinados à Subpro-
curadoria Fiscal.

Os dois setores, embora com atribuições diferen-
ciadas, convergem para objetivo único: recuperar os 
impostos sonegados.

Na verdade, valendo-se da vasta experiência de 
seus funcionários, compete ao Núcleo de Apoio à Co-
brança  Executiva, promover diligências investigativas 
nas empresas devedores e seus sócios/diretores/ge-
rentes objetivando fornecer subsídios aos Procurado-
res que atuam nos autos das execuções fiscais, vez que 
Oficiais de Justiça não detém competência funcional 
nem experiência para detectar as diversas manobras 
orientadas por inescrupulosos advogados e contadores 
com o intuito de ludibriar e procrastinar o andamento 
da execução e retardar, ao máximo, o pagamento dos 
impostos.

As diligências referidas não se limitam à consulta à 
base de dados do sistema da SEFAZ. Efetivamente, re-
querem “trabalho de campo”, in loco, enfim, um núcleo 
investigativo no intuito de coletar informações e provas 
que possam fundamentar o pedido dos Procuradores 

ao MM. Juiz, mormente em casos de fraudes, sucessão 
de empresas, “laranjas”, e ocultação de patrimônio.

Ação Fiscal - Quais os motivos que levam 
um contribuinte a ser inscrito em Dívida Ativa?
A falta de pagamento dos impostos ao Governo 

sempre se mostrou atrativa, pois é ganho real, ainda 
que ilícito.

Variados motivos contribuem para que um débito 
do contribuinte seja inscrito em Dívida Ativa.

Há, necessariamente, que se fazer uma classifica-
ção ou distinção entre os devedores:

a) Empresas que, realmente, desandaram para a 
FALÊNCIA, sem chance de recuperação judicial;

b) Empresas que, a duras penas, persistem no merca-
do e que, por vezes, são compelidas à inadimplências por 
priorizar os pagamentos a fornecedores e empregados;

c) Empresas constituídas com objetivo definido de 
sonegação, desviando o imposto subtraído, provocan-
do concorrência desleal no mercado, até serem desco-
bertas e suspensas do cadastro pela SEFAZ;

d) Pesada carga tributária;
e) Atos de corrupção com desvio de recursos públi-

cos oriundos de tributos, difundindo a mentalidade de 
que vale a pena sonegar, caminhando para o famigera-
do “salve-se quem puder”.

Ação Fiscal - Como é feita a cobrança 
dessa dívida?
Após a inscrição do débito em dívida ativa, que 

também é a constituição definitiva do crédito tributá-
rio, a Certidão de Dívida Ativa – CDA - é encaminhada 
a Douta PGE para promover o ajuizamento da ação de 
execução. Após o Cartório receber o título, o Juiz de-
termina a expedição do mandado de citação, arresto e 
penhora de bens da empresa e de seus corresponsá-
veis; ao receber, o Oficial de Justiça promove citação 
para pagamento ou oferecimento de bens para garantir 
a execução. Caso não seja efetuado o pagamento ou ga-
rantida a execução, cabe, preliminarmente, ao Oficial 
de Justiça localizar os bens e arrestá-los, o que frequen-
temente não alcança êxito. Para suprir esta deficiência 
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o ideal seria, e já estamos trabalhando neste sentido, 
que o Dr. Procurador, no ato do ajuizamento da ação 
de execução indicasse os bens a serem penhorados no 
caso do não pagamento do débito.

Quando não são localizados bens, o Dr. Procurador 
requer a penhora via:

a) BACENJUD – bloqueio “on line” de ativos na con-
ta corrente da empresa e sócios responsáveis pelo dé-
bito na forma do Art. 135 III do CTN. 

b) RENANJUD – penhora “on line” de veículos de 
propriedade da empresa/sócios.

c) Penhora de renda sobre o faturamento das em-
presas executadas e/ou redirecionamento da execução 
para empresas sucessoras com, obviamente, as provas 
de sucessão já coletadas em prévias diligências realiza-
das por este serviço de Apoio  - NACEF.

d) Decretação de fraude à Fazenda Pública na 
transferência fraudulenta de patrimônio, notadamen-
te, bens.

Ação Fiscal -  Desde a inscrição em Dívida Ativa, 
qual o caminho a ser percorrido para este valor 
chegar aos cofres públicos? Qual o papel do Audi-
tor Fiscal nesse processo?
O caminho é longo e o papel do fiscal é muito im-

portante, principalmente na constituição do crédito tri-
butário, com o lançamento observando os preceitos da 
legislação, a intimação correta, em todos os termos, do 
sujeito passivo, evitando assim, postergar o desfecho 
da ação, para um julgamento rápido e consequente-
mente inscrição em dívida ativa. Pois, uma ação bem 
executada irá refletir nos recolhimentos normais do dia 
a dia, eliminando o maior inimigo na recuperação do 
crédito: a morosidade.

Ação Fiscal - Qual o valor atual dos 
créditos da Dívida Ativa? 

Número de Dívidas Inscritas em 2012: 5899          
Valor Lançado no Período - VRTE: 313.014.443,4647            
Valor Lançado no Período: R$745.600.404,33                 
Valor Lançado Ativo até 12/03/2013 -  
VRTE: 3.044.042.313,3086        
Valor Lançado Ativo até 12/03/2013: 
R$7.250.908.790,30             
Número total de Dívidas Ativa: 48583          

Deve-se observar que o total lançado ativo, não 
significa precisamente que o Estado poderá recuperá-
-lo.  No estoque da dívida ativa, tem muitas empresas 
e pessoas já  extintas, não restando a quem cobrar.

Ação Fiscal - Por que é tão difícil 
receber esses valores?
Entre alguns fatores, acreditamos que é o tempo 

decorrido entre a lavratura do lançamento e a consti-
tuição definitiva do crédito tributário, pois quando o 

processo chega a PGE para propositura da ação de co-
brança muitas das empresas não se encontram mais em 
atividades comerciais e seus administradores dilapida-
ram o patrimônio, principalmente, com transferências 
fraudulentas a terceiros, dificultando assim a penhora 
com vista à garantia da execução. 

Ação Fiscal -  Quais as principais dificuldades 
enfrentadas pelo Auditor Fiscal neste trabalho?
- Carência de funcionários qualificados e dispostos 

a executar referida atribuição que, por vezes, apresen-
ta-se perigosa e causadora de inimizade com os execu-
tados;

- Grande número de processos cujas diligências de-
mandam de tempo compatível para executá-las;

Ação Fiscal - Já foram implantadas várias ações 
para recuperação da dívida ativa em conjunto
com a PGE e TJES (ex: os mutirões). Essa parceria
continua? Existe alguma ação programada para
este ano? 
Sim. Na verdade, a parceria mais valiosa resume-se 

na excelente convivência da Procuradoria e o Judiciário, 
este, priorizando determinadas petições que requerem 
deferimento de ações de imediato e oportunizando, 
também, com mais celeridade, a prestação jurisdicional 
aos executados nos autos de embargos às execuções. 

O acatamento pelo Judiciário de medidas inovado-
ras, tais como:

1) Consolidação de todos os débitos de determina-
da empresa, direcionando as ações a um único Procu-
rador para atuar nos feitos, com visualização geral das 
inadimplências ocorridas no intuito de promover o en-
quadramento como devedor contumaz, conforme Art. 
67-B da Lei nº. 7.000/2001. 

2) Penhora mensal sobre o faturamento como for-
ma de pagamento dos débitos já constituídos, visando 
a conversão dos depósitos judiciais em renda para o 
Estado. Esse procedimento tem mostrado resultados 
altamente satisfatórios, pois:

a) o contribuinte sente-se monitorado;
b) traduz-se em real recebimento para o Estado sem 

o risco de, ao contrário no caso de penhora e leilão de 
imóveis, perder o trabalho para os credores preferenciais 
– detentores dos créditos trabalhistas e os da União. 

c) Oportuniza à empresa manter-se no mercado, 
cumprir seus compromissos mensais, e, ainda, quitar 
seu débito atrasado de forma programada.

d) Atua no aspecto social com a mantença dos em-
pregos e recuperação da empresa.

Ação Fiscal - Qual o valor recuperado em 2012? 
Total de CDAs quitadas em 2012: 1016
Valor quitado em 2012: 8.409.122,4730 VRTEs  
= R$ 18.995.366,75
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O Departamento Jurídico do Sindifiscal, 
com estrutura interna montada nos mes-
mos moldes das demais entidades sindi-

cais, tanto estaduais como de outros estados da fe-
deração, objetiva dar todo apoio aos seus filiados 
em suas dúvidas jurídicas e encaminhamento de 
questões relativas à sua situação funcional, aten-
dendo pessoalmente, via telefone ou internet.

Os plantões do advogado para atendimento 
dos filiados, há mais de 17 anos se dão de segunda à 
quinta-feira, das 13 às 17:30 horas, na sede do Sin-
difiscal, com sua atuação em outros dias e horários 
para o encaminhamento das inúmeras questões 
que tramitam em nosso jurídico (especialmente a 
elaboração de petições judiciais e requerimentos 
administrativos), inclusive para o atendimento das 
demandas da diretoria, respeitado o limite máxi-
mo legal semanal de trabalho, previsto no art. 20 
da Lei Federal nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), que 
é de 04 horas diárias e 20 horas semanais.

Estão sendo acompanhadas atualmente 
aproximadamente 550 (quinhentas e cinquenta) 
demandas jurídicas, incluídas ações na justiça, 

precatórios judiciais, requerimentos administrati-
vos perante a SEGER, SEFAZ e IPAJM, e processos 
administrativo-disciplinares, as quais requerem, 
além da elaboração de peças jurídicas (petição 
inicial, réplica, contestação, impugnação, recur-
sos e contrarrazões de recurso, perante o Juízo 
de 1º Grau, Tribunal de Justiça e aos Tribunais 
Superiores), elaboradas diuturnamente, o acom-
panhamento permanente de sua movimentação 
(quer seja via internet ou diretamente em cartó-
rio), a participação em audiências, exposição das 
questões perante juízes, desembargadores ou au-
toridades governamentais, dentre outras ações 
objetivando alcançar o melhor resultado em favor 
dos servidores.

Há que se ressaltar ainda, que no caso de nos-
so Departamento Jurídico, o advogado também 
em nada participa do resultado final auferido por 
nossos filiados, como é usual na contratação de 
serviços jurídicos que tenham a possibilidade de 
conferir ganhos financeiros para o autor da ação, 
em geral no percentual mínimo de 10% (dez por 
cento), e máximo de 20% (vinte por cento).

PAINEL JURÍDICO
PA

IN
EL
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U

RÍ
D
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Mediante o envio de notificações extrajudiciais de 
nºs CI-GEREM/COREL 208/2012 E 209/2012, a Unimed 
Vitória comunicou o rompimento dos contratos coleti-
vos por adesão Uniplan Empresarial e Vitoriamed, que 
há anos vinham sendo mantidos com o Sindifiscal em 
prol de seus filiados, a partir de 28/02/2013.

Diante disso, não restou outra alternativa, a fim de 
garantir a manutenção dos serviços médicos e hospi-
talares em favor de nossos filiados e seus dependen-
tes, em especial aqueles que vêm sendo submetidos a 
tratamentos continuados, senão acatar, mas com res-
salvas, os elevados percentuais de reajustamento pro-
postos, da ordem de 90,91% para o contrato Uniplan 
Empresarial, e de 43,25% para o contrato Vitoriamed.

Para tanto foi encaminhado ofício aderindo aos 
termos da proposta, porém, ainda assim, a Unimed Vi-
tória, de forma surpreendente, insistiu em dar por res-
cindidos os contratos mantidos com o sindicato.

A partir daí, objetivando evitar a rescisão unilate-
ral dos contratos por parte da Unimed Vitória, e ain-
da discutir a legalidade/cabimento dos percentuais de 
reajuste propostos para os dois contratos (os reajustes 
a serem aplicados nos contratos coletivos por adesão 
devem recompor eventual desequilíbrio existente en-
tre as partes contratantes), o Sindifiscal ingressou com 
ação judicial, que tramita perante a 1ª Vara Cível de Vi-
tória, sob o nº 0001447-98.2013.8.08.0024, tendo ob-

tido decisão favorável, em antecipação de tutela, a fim 
de manter os planos em pleno vigor, com todas as suas 
coberturas.

Portanto, neste primeiro momento estão sendo 
aplicados os índices de reajuste pleiteados pela Uni-
med, que são de 90,91% no Contrato UNIPLAN EM-
PRESARIAL, e de 43,25% no VITORIAMED, em todos os 
meses de vigência do contrato (que tem a sua data base 
no mês de dezembro), tendo sido designada audiência 
de conciliação para o dia 15/05/2013, às 14:00 horas, 
quando será iniciada a discussão dos índices, já que re-
putamos serem eles excessivos.

É importante esclarecer que a aceitação, nesse pri-
meiro momento, dos índices propostos pela Unimed 
Vitória, foi necessário como forma de obter decisão ju-
dicial a fim de garantir a manutenção do plano, pois já 
há precedente perante a Justiça Estadual (ver apelação 
civil nº 024040148330, Terceira Câmara Cível, Relator 
Desembargador Dair José Bregunce de Oliveira), de um 
outro sindicato que insistiu em aplicação de percentuais 
aquém daqueles apresentados pela operadora do plano 
de saúde, o qual, embora tenha obtido inicialmente de-
cisão favorável ao seu reclame (liminar), ao final, tendo 
sido provados que os índices requeridos pelo plano de 
saúde estavam corretos (mas que não foram aceitos por 
aquele sindicato), acabou tendo o contrato rescindido, 
com prejuízos irreparáveis a seus inúmeros associados.

1) REAJUSTES E MANUTENÇÃO DO PLANO DE SAÚDE UNIMED
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Alguns aposentados e pensionistas do Grupo TAF, 
cujos benefícios haviam sido concedidos em valores pro-
porcionais ao tempo de contribuição, receberam, no ano 
passado, correspondências do IPAJM, com a informação 
de que teriam o valor de seus benefícios recalculados e 
proporcionalizados, sob o argumento de que à época em 
que houve a opção pelo subsídio (introduzido pela Lei 
Complementar nº 353/2006), o enquadramento se deu 
no nível e referência do cargo com base no valor integral, 
tendo, pois, sido desconsiderado, à época do enquadra-
mento, que a aposentadoria e/ou a pensão haviam sido 
concedidos com o cálculo proporcional ao tempo de ser-
viço/contribuição.

Tal lesão foi consumada ao direito de nossos filiados 
(aposentados e pensionistas com benefício proporcional), 
tendo o Departamento Jurídico do Sindifiscal ingressado 
com diversos mandados de segurança, por entender que 
a lei do subsídio não falava nada em proporcionalização 
do benefício após ser feito o enquadramento na tabela, 
ainda mais que o IPAJM considerou para tal efeito (em 
que as variáveis são o tempo de efetivo exercício no Gru-
po TAF e a gratificação de produtividade que integra os 

Continuam suspensos os precatórios judiciais de-
correntes da chamada “trimestralidade” do Governo 
Max Mauro, em razão das decisões obtidas pelo Gover-
no do Estado nas ações propostas diretamente perante 
o Tribunal de Justiça, objetivando a declaração de nuli-
dade dos acórdãos então proferidos em favor dos ser-
vidores estaduais, reconhecendo a perda inflacionária 
oriunda da não reposição, à época, de 60% da variação 
do INPC do trimestre anterior.

O entendimento mais recente adotado pelo Tribu-
nal de Justiça, tem sido no sentido de suspender o cur-
so das ações declaratórias a fim de ser realizada uma 
perícia contábil, com o objetivo de aferir o real valor 
devido pelo Estado do Espírito Santo nos precatórios 
formados em razão das ações de “trimestralidade”.

Em processo já julgado (ação declaratória de nu-
lidade de ato jurídico), em que o Estado do Espírito 
Santo conseguiu anular precatório de “trimestralidade” 
formado em favor dos Procuradores do Estado, o Su-
perior Tribunal de Justiça reformou a decisão local, por 

entender que tendo o título executivo transitado em 
julgado antes de 24/08/2001 (data da entrada em vigor 
da Medida Provisória nº 2.180-35, que acrescentou o 
parágrafo único do art. 741 do CPC), não se aplica tal 
dispositivo legal, conforme Súmula nº 487/STJ. 

Referido dispositivo do CPC permite justamente 
que seja considerado como inexigível “...título judicial 
fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitu-
cionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em 
aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo ti-
das pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis 
com a Constituição Federal.”

A matéria ainda depende de análise por parte do 
Supremo Tribunal Federal (RE 729631, sob a relatoria 
do Ministro Celso de Mello).

Os demais precatórios, oriundos de outras maté-
rias, vêm sendo pagos normalmente, segundo a ordem 
cronológica, tendo o Estado chamado os credores para 
acordo, com a proposta de pagamento de 50% (cin-
quenta por cento) do valor do principal.

3) NOVA PROPORCIONALIZAÇÃO DO BENEFÍCIO FEITA PELO IPAJM

2) PRECATÓRIOS

proventos), a gratificação de produtivida-
de que já havia sido proporcionalizada por 
ocasião da fixação dos proventos.

Vêm sendo deferidas as liminares re-
queridas e, inclusive, tendo o IPAJM inter-
posto recurso de agravo de instrumento, 
um deles já foi julgado pelo Tribunal de Jus-
tiça, que, à unanimidade de votos, manteve 
a liminar deferida pelo Juiz de 1º grau em 

favor dos servidores, por também entender “...que 
os proventos calculados na modalidade de subsídio 
instituída pela LC 353/2006, ao que tudo indica, já 
foram concedidos de forma proporcional”.

Portanto, estamos esperançosos de que, ao fi-
nal, se confirmem as decisões favoráveis que vêm 
sendo proferidas em favor da categoria. 
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Serviços de Manutenção Sede Social        14.573,81 
Telefone             212,44 
Manutenção Maquinas e Equipamentos             585,00 
Despesa com Veiculos             227,66 
TOTAL        19.381,50 

                   -   
DESPESAS SUBSEDE ORDEM - CACHOEIRO
Agua  e Esgoto                    -   
Aluguel                    -   
Combustivel                    -   
Condomínio             572,00 
Condução               47,23 
Despesa c/Pedagio               27,20 
Despesa Show                    -   
Energia             426,88 
Instalações                    -   
Jornais e Revistas               41,30 
Limpeza / Conservação             371,30 
Manutenção de Máquinas e Equipamentos                    -   
Material de Consumo                    -   
Material de Escritório                    -   
Material de Higiene/Limpeza                    -   
Plano de Saúde             114,04 
Refeições e Lanches                    -   
Telefone             370,92 
Viangens e Estadas                    -   

                   -   
SUB TOTAL          1.970,87 
Telefone                    -   
Reembolso Despesa                    -   
Refeições                    -   
Vale Transporte             103,40 
Viagens e Estadas             500,00 
TOTAL          2.574,27 

Caixa          2.476,19 
Banestes Cta 1.702.554        25.831,89 
Banestes Cta 6.193.023             296,04 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )        21.626,64 
Banco do Brasil        40.000,00 
Aplicação Coopfisco      465.594,85 
TOTAL      555.825,61 

TOTAL      654.522,87      654.522,87 

Balancete Julho 2012

Balancete Agosto 2012

Balancete Setembro 2012

Saldo anterior

Saldo anterior

Saldo anterior

Saldo Banco/Caixa

Saldo Banco/Caixa

Saldo Banco/Caixa

Caixa          2.021,04 
Banestes Cta 1.702.554        38.161,75 
Banestes Cta 6.193.023          4.296,34 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )        13.739,82 
Aplicação Coopfisco      453.399,37 
Banco do Brasil        40.000,00 
TOTAL      551.618,32 

RECEITA OPERACIONAL

RECEITA EFETIVA

Ativos (Julho)      111.424,71 
Outras Receitas          4.521,31 
Rendimentos de Aplicações Financeiras             129,66 
Receita C/Associados               80,00 
Receita de Aluguel 0,00
Devolução de Associados           (160,00)
TOTAL      115.995,68 

DESPESAS ADMINSTRATIVAS DE VITÓRIA
Acesso a Internet               24,10 
Adiantamentos e vales                    -   
Assistência Contábil          2.420,00 
Assistência Juridica                    -   
Associação de Classes                    -   
Correios e Malotes                    -   
Brindes                    -   
13º Salario.                    -   
Combustível          2.461,04 
Condomínio          1.778,33 
Contribuição Sindical                    -   
Contribuição Fenafisco          4.914,54 
Custas e Taxas Cartório               16,56 
Cursos e Instruções             492,73 
Despesas Bancárias             543,07 
Despesas Financeiras               29,14 
Despesas C/Estacionamento               15,00 
Despesas C/Informatica             650,27 
Despesas c/ Pedágio               90,00 
Despesas C/Veículos          1.050,00 
Doação - Campanha Eleitoral                    -   
Energia             278,21 
F.G.T.S.          2.125,41 
Festividades e Confraternizações                    -   

Férias                    -   
Despesas Gráficas             960,00 
I.N.S.S.          6.715,03 
I.N.S.S. S/NFS          1.663,42 
I.R.R.F. S/Salários          2.313,66 
I.R.R.F. S/NFS             141,12 
I.S.S.             706,10 
I.P.V.A             223,14 
Jornais e Revistas          8.756,30 
PIS/COFINS/CSLL             656,67 
Impostos e Taxas             414,83 
Instalações          1.620,00 
Limpeza / Conservação                    -   
Manutenção de Máquinas e Equipamentos             133,16 
Máquinas e Equipamentos             419,00 
Material de Higiene e Limpeza                    -   
Material de Consumo             524,99 
Material de Escritório             642,25 
Material de Construção               24,40 
Móveis e Utensílios             277,75 
Plano de Saúde - Assistência Médica          2.157,97 
Propaganda e Publicidade                    -   
Pis S/Folha de Pagamento             265,68 
SUB TOTAL        45.503,87 

Refeições e Lanches          6.893,20 
Repasse Coopfisco          1.838,65 
Salários        19.099,95 
Serviços Prestados - PJ          4.903,07 
Telefone          1.483,96 
Uniformes e Acessórios          1.925,00 
Vale Refeição          9.926,15 
Vale Transporte             673,80 
Viagens e Estadas        10.781,74 
Cópias e Autenticações                    -   
Locações de Equip.Sonoros          1.448,50 
Locação de Veiculos             600,00 
TOTAL      105.077,89 

DESPESAS SEDE SOCIAL DE VILA - VELHA
Água e Saneamento             440,95 
Assinatura SKY             159,40 
Energia          2.027,06 
Instalações                    -   
Material de Uso e Consumo             152,55 
Material Higiene e Limpeza             554,95 
Serviços de Manutenção Sede Social        12.464,69 

Telefone             207,89 
Seguros             307,05 
TOTAL        16.314,54 

DESPESAS SUBSEDE ORDEM - CACHOEIRO  
Agua  e Esgoto                    -   
Aluguel             500,00 
Combustivel                    -   
Condomínio               58,00 
Condução          1.125,90 
Despesa c/Pedagio               40,80 
Despesa Show          1.500,00 
Energia             505,20 
Instalações             450,00 
Jornais e Revistas               41,30 
Limpeza / Conservação             330,00 
Manutenção de Máquinas e Equipamentos               80,00 
Material de Consumo                    -   
Material de Escritório                    -   
Material de Higiene/Limpeza                    -   
Plano de Saúde             114,04 
Refeições e Lanches             642,73 
Telefone             313,25 
Viangens e Estadas             500,00 

SUB TOTAL          6.201,22 
Telefone                    -   
Reembolso Despesa                    -   
Refeições                    -   
Vale Transporte                    -   
Viagens e Estadas                    -   
TOTAL          6.201,22 

Caixa                 2,70 
Banestes Cta 1.702.554        24.705,36 
Banestes Cta 6.193.023             392,49 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )        21.520,43 
Banco do Brasil        40.000,00 
Aplicação Coopfisco      453.399,37 

TOTAL      540.020,35 

TOTAL      667.614,00      667.614,00 

Caixa 2,70
Banestes Cta 1.702.554 26.180,95
Banestes Cta 6.193.023 392,49
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança ) 21.520,34
Aplicação Coopfisco 453.399,37
Banco do Brasil 40.000,00
TOTAL 541.495,85

RECEITA OPERACIONAL

RECEITA EFETIVA

Ativos (Agosto)  107.500,00 
Outras Receitas  2.937,96 
Rendimentos de Aplicações Financeiras  9.751,74 
Receita C/Associados  5.513,01 
Devolução de Associados –
TOTAL 125.702,71

OBRIGAÇÕES SOCIAIS
I.N.S.S.  6.904,05 
I.N.S.S. S/NFS  1.553,42 
F.G.T.S.  12.366,91 
TOTAL  20.824,38 

OBRIGAÇÕES FISCAIS
IRRF S/Sálarios  2.313,66 
IRRF S/NFS  141,12 
PIS S/Salários  269,85 
ISS S/ Serviços  756,10 
PIS/COFINS/CSLL  656,67 
TOTAL  4.137,40 

DESPESAS C/PESSOAL
Assistência Médica  2.173,17 
Adiantamentos e Vales –
Correios e Malotes  347,95 

Despesas C/Estagiário
Férias  5.073,47 
Salários  21.381,79 
Uniformes e Acessórios –
Vale Transporte  314,60 
Vale Refeição  8.274,60 
TOTAL  37.565,58 

SERVIÇOS PRESTADOS TERCEIROS
Serviços Prestados Assist. Contábil  1.210,00 
Serviços Manutenção Sede Social  11.451,89 
Serviços Prestados Assist. Jurifica –
TOTAL  12.661,89 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Acesso a Internet  112,89 
Água e Saneamento  436,77 
Aluguel de Imoveis e Móveis  980,00 
Assinatura Sky  159,40 
Associação de Classe  1.200,00 
Brindes –
Combustível  1.864,27 
Condomínio  1.623,34 
Condução –
Contribuição Fenafisco  4.914,54 
Contribuição Sindical –
Cópias e Autenticações  32,80 
Cursos e Instruções  1.055,85 
Despesa com Gráfica  318,30 
Despesas C/Estacionamento  10,00 
Despesas c/Informática  297,00 
Despesas C/Veículos  80,00 
Despesa com Floricultura  230,00 
Energia  2.933,27 
Festividades e Confraternizações  14.604,30 
I.P.V.A –
Impostos e Taxas –
Instalações  514,00 
Jornais e Revistas  947,00 
Limpeza / Conservação  853,92 

Locação de Equip. Sonoros –
Locação de Veiculo  1.415,00 
Manutenção de Máquinas e Equipamentos  1.338,24 
Máquinas e Equipamentos  1.599,00 
Material de Construção  285,00 
Material de Consumo  555,95 
Material de Escritório  44,20 
Material de Higiene e Limpeza  114,04 
Medicamentos  40,45 
Pedágio  119,00 
Refeições e Lanches  685,52 
Repasse Coopfisco  1.617,30 
Reemboolso de Despesa  500,00 
Seguros  306,95 
Telefone  1.935,31 
Viagens e Hospedagens/Passagens  7.852,49 
Custas e Taxas de Cartório  526,18 
TOTAL  52.102,28 

DESPESAS FINANCEIRAS
Despesas Bancárias  502,24 
Despesas Financeiras  15,79 
TOTAL  518,03 

Caixa  147,68 
Banestes Cta 1.702.554  13.908,44 
Banestes Cta 6.193.023  658,26 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )  21.545,46 
Banco do Brasil  40.000,00 
Aplicação Coopfisco  463.129,16 
TOTAL  539.389,00 

TOTAL  667.198,56 667.198,56

Caixa             147,68 
Banestes Cta 1.702.554        13.908,44 
Banestes Cta 6.193.023             658,26 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )        21.545,46 
Aplicação Coopfisco      463.129,16 
Banco do Brasil        40.000,00 
TOTAL      539.389,00 

RECEITA OPERACIONAL

RECEITA EFETIVA

Ativos (Setembro)      106.645,00 
Outras Receitas             746,27 
Rendimentos de Aplicações Financeiras          2.570,42 
Receita C/Associados          5.172,18 
Receita de Aluguel 0,00
Devolução de Associados                    -   
TOTAL      115.133,87 

DESPESAS ADMINSTRATIVAS DE VITÓRIA
Acesso a Internet             309,60 
Alugueis de Moveis e utensilios P/Festas             300,00 
Assistência Contábil          1.210,00 
Assistência Juridica                    -   
Associação de Classes                    -   
Correios e Malotes               68,65 
Brindes                    -   
13º Salario.                    -   
Combustível          2.394,48 
Condomínio          1.471,55 
Contribuição Sindical                    -   
Contribuição Fenafisco          5.127,94 
Custas e Taxas Cartório             339,31 
Cursos e Instruções                    -   
Despesas Bancárias             399,20 
Despesas Financeiras               23,55 
Despesas C/Estacionamento             696,00 
Despesas C/Informatica          4.170,27 
Despesas c/ Pedágio             133,50 
Despesas C/Veículos               60,00 
Despesa co Floricultura             340,00 
Energia             318,70 
F.G.T.S.          2.142,13 

Festividades e Confraternizações                    -   
Férias                    -   
Despesas Gráficas             230,00 
I.N.S.S.          9.195,01 
I.N.S.S. S/NFS          2.026,09 
I.R.R.F. S/Salários          2.563,14 
I.R.R.F. S/NFS             325,31 
I.S.S.             706,10 
I.P.V.A                    -   
Jornais e Revistas          1.048,00 
PIS/COFINS/CSLL             856,52 
Impostos e Taxas                    -   
Instalações                    -   
Limpeza / Conservação                    -   
Manutenção de Máquinas e Equipamentos                    -   
Máquinas e Equipamentos             225,00 
Material de Higiene e Limpeza                    -   
Material de Consumo             139,33 
Material de Escritório             450,82 
Material de Construção             105,00 
Móveis e Utensílios                    -   
Plano de Saúde - Assistência Médica          2.244,04 
Propaganda e Publicidade                    -   
Pis S/Folha de Pagamento             295,14 
SUB TOTAL        39.914,38 

Refeições e Lanches             856,70 
Repasse Coopfisco          2.013,14 
Salários        18.717,90 
Seguros             306,95 
Telefone          1.189,84 
Uniformes e Acessórios                    -   
Vale Refeição          9.358,20 
Vale Transporte             422,40 
Viagens e Estadas          2.357,26 
Cópias e Autenticações             239,72 
Locações de Equip.Sonoros             465,00 
Locação de Veiculos             900,00 
TOTAL        76.741,49 

DESPESAS SEDE SOCIAL DE VILA - VELHA
Água e Saneamento             757,17 
Assinatura SKY             159,40 
Energia          2.216,34 
Instalações                    -   
Material de Uso e Consumo                    -   
Material Higiene e Limpeza             649,68 
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Instalações               2.200,00 
Jornais e Revistas             23.060,60 
Limpeza / Conservação                  752,00 
Locação de Equip. Sonoros                         -   
Locação de Veiculo                  927,20 
Manutenção de Máquinas e Equipamentos                  367,86 
Máquinas e Equipamentos                         -   
Material de Construção                         -   
Material de Consumo                  382,25 
Material de Escritório                  395,21 
Material de Higiene e Limpeza                  786,38 
Medicamentos                    38,28 
Pedágio                  126,20 
Refeições e Lanches                  531,10 
Repasse Coopfisco               1.155,83 
Serviço de Manutenção Sede Social                    45,60 
Seguros                  708,21 
Telefone               2.008,48 
Viagens e Hospedagens/Passagens               7.474,04 
TOTAL             61.776,51 

DESPESAS FINANCEIRAS
Despesas Bancárias                  464,45 
Despesas Financeiras                  314,66 
TOTAL                  779,11 

Caixa                  567,42 
Banestes Cta 1.702.554             19.419,34 
Banestes Cta 6.193.023               3.563,23 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )                    82,42 
Banco do Brasil             40.000,00 
Aplicação Coopfisco           465.302,82 
TOTAL           528.935,23 

TOTAL           668.688,81 668.688,81

DESPESAS SUBSEDE ORDEM - 
CACHOEIRO
Agua  e Esgoto                    -   
Aluguel             500,00 
Combustivel                    -   
Condomínio               69,00 
Condução                    -   
Despesa c/Correios               24,35 
Despesa C/Veiculo             267,00 
Energia             555,35 
Instalações             223,00 
Jornais e Revistas               41,30 
Limpeza / Conservação             554,50 
Manutenção de Máquinas e Equipamentos             159,00 
Material de Consumo               18,00 
Material de Escritório                    -   
Material de Higiene/Limpeza                    -   
Plano de Saúde             114,04 
Refeições e Lanches                    -   
Telefone             307,67 
Viangens e Estadas             500,00 
SUB TOTAL          3.333,21 

Reembolso Despesa
Refeições                    -   
Vale Transporte             103,40 
Despesas C/ Gráficas
TOTAL          3.436,61 

Caixa          1.230,62 
Banestes Cta 1.702.554        47.670,04 
Banestes Cta 6.193.023        77.366,17 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )               82,74 
Banco do Brasil        40.000,00 
Aplicação Coopfisco      467.424,34 

TOTAL      633.773,91 

TOTAL      772.324,77      772.324,77 

Balancete Outubro 2012

Balancete Novembro 2012

Balancete Dezembro 2012

Saldo anterior

Saldo anterior

Saldo anterior

Saldo Banco/Caixa

Saldo Banco/Caixa

Saldo Banco/Caixa

Caixa 2.476,19
Banestes Cta 1.702.554 25.831,89
Banestes Cta 6.193.023 296,04
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança ) 21.626,64
Aplicação Coopfisco 465.594,85
Banco do Brasil 40.000,00
TOTAL 555.825,61

RECEITA OPERACIONAL

RECEITA EFETIVA

Ativos (Outubro)       112.378,80 
Outras Receitas              580,00 
Rendimentos de Aplicações Financeiras              100,29 
Receita C/Associados                80,00 
Devolução de Associados                     -   
TOTAL 113.139,09

OBRIGAÇÕES SOCIAIS
I.N.S.S.               7.728,07 
I.N.S.S. S/NFS               1.700,71 
F.G.T.S.               1.939,76 
TOTAL             11.368,54 

OBRIGAÇÕES FISCAIS
IRRF S/Sálarios               2.168,02 
IRRF S/NFS                  154,61 
PIS S/Salários                  242,47 
ISS S/ Serviços                  920,99 
PIS/COFINS/CSLL                  718,93 
TOTAL               4.205,02 

DESPESAS C/PESSOAL
Assistência Médica               2.650,29 
Adiantamentos e Vales                         -   
Correios e Malotes               1.943,48 

Despesas C/Estagiário
Férias                         -   
Salários             20.760,64 
Uniformes e Acessórios                  604,00 
Vale Transporte                  943,80 
Vale Refeição               8.805,40 
TOTAL             35.707,61 

SERVIÇOS PRESTADOS TERCEIROS
Serviços Prestados Assist. Contábil               1.270,00 
Serviços Manutenção Sede Social             12.113,70 
Serviços Prestados Assist. Jurifica               1.600,00 
TOTAL             14.983,70 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Acesso a Internet                         -   
Água e Saneamento                  778,48 
Aluguel                  500,00 
Assinatura Sky                  164,40 
Associação de Classe                         -   
Brindes                         -   
Combustível               2.366,85 
Condomínio               1.539,48 
Condução                         -   
Contribuição Fenafisco               4.914,54 
Contribuição Sindical                         -   
Cópias e Autenticações                    86,25 
Custas e Taxas de Cartórios               2.031,84 
Despesa com Gráfica               2.096,00 
Despesa com Taxi                    50,00 
Despesas C/Estacionamento                  306,00 
Despesas c/Informática               1.394,10 
Despesas C/Veículos                         -   
Despesa com Floricultura                         -   
Energia               3.323,06 
Festividades e Confraternizações                         -   
I.P.V.A                         -   
Impostos e Taxas                         -   
Instalações               1.980,00 
Jornais e Revistas               3.089,00 

Limpeza / Conservação                  330,00 
Locação de Equip. Sonoros                  930,00 
Locação de Veiculo               5.261,20 
Manutenção de Máquinas e Equipamentos               1.130,27 
Máquinas e Equipamentos                  721,05 
Material de Construção                         -   
Material de Consumo                  181,97 
Material de Escritório                  238,86 
Material de Higiene e Limpeza                  788,03 
Móveis e Utensilios                         -   
Pedágio                    24,00 
Refeições e Lanches                  915,65 
Repasse Coopfisco               1.429,93 
Serviço de Manutenção Sede Social                  151,70 
Seguros                  306,95 
Telefone               2.139,15 
Viagens e Hospedagens/Passagens               6.409,42 
TOTAL             45.578,18 

DESPESAS FINANCEIRAS
Despesas Bancárias                  482,79 
Despesas Financeiras                    22,54 
TOTAL                  505,33 

Caixa                  288,19 
Banestes Cta 1.702.554             28.667,44 
Banestes Cta 6.193.023                  361,45 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )             21.704,39 
Banco do Brasil             40.000,00 
Aplicação Coopfisco           465.594,85 
TOTAL           556.616,32 

TOTAL           668.964,70 668.964,70

Caixa 288,19
Banestes Cta 1.702.554 28.667,44
Banestes Cta 6.193.023 361,45
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança ) 21.704,39
Aplicação Coopfisco 465.594,85
Banco do Brasil 40.000,00
TOTAL 556.616,32

RECEITA OPERACIONAL

RECEITA EFETIVA

Ativos (Novembro)       105.765,00 
Outras Receitas              615,00 
Rendimentos de Aplicações Financeiras              100,66 
Receita C/Associados           5.991,83 
Devolução de Associados            (400,00)
TOTAL 112.072,49

OBRIGAÇÕES SOCIAIS
I.N.S.S.               8.413,81 
I.N.S.S. S/NFS               1.700,71 
F.G.T.S.               2.084,65 
TOTAL             12.199,17 

OBRIGAÇÕES FISCAIS
IRRF S/Sálarios               2.144,63 
IRRF S/NFS                  154,61 
PIS S/Salários                  260,58 
ISS S/ Serviços                  773,05 
PIS/COFINS/CSLL                  718,93 
TOTAL               4.051,80 

DESPESAS C/PESSOAL
Assistência Médica               2.180,34 
Adiantamentos e Vales                         -   

Correios e Malotes                  309,50 
13º Salario             12.008,80 
Férias               1.626,11 
Salários             20.760,44 
Uniformes e Acessórios                         -   
Vale Transporte                  864,50 
Vale Refeição               8.663,60 
TOTAL             46.413,29 

SERVIÇOS PRESTADOS TERCEIROS
Serviços Prestados Assist. Contábil               2.420,00 
Serviços Manutenção Sede Social             12.113,70 
Serviços Prestados Assist. Jurifica                         -   
TOTAL             14.533,70 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Acesso a Internet                         -   
Água e Saneamento                  798,22 
Aluguel                  500,00 
Assinatura Sky                  174,40 
Associação de Classe                    30,00 
Brindes                         -   
Combustível               2.207,79 
Condomínio               1.588,69 
Condução                         -   
Contribuição Fenafisco               6.928,76 
Contribuição Sindical                    40,00 
Cópias e Autenticações                    14,90 
Custas e Taxas de Cartórios               1.438,34 
Despesa com Gráfica                  990,00 
Despesa com Taxi                    43,00 
Despesas C/Estacionamento                  538,50 
Despesas c/Informática               3.069,69 
Despesas C/Veículos                         -   
Despesa com Floricultura                         -   
Energia               2.454,98 
Festividades e Confraternizações                         -   
I.P.V.A                         -   
Impostos e Taxas                         -   

Caixa             567,42 
Banestes Cta 1.702.554        19.419,34 
Banestes Cta 6.193.023          3.563,23 
Banestes Cta 20.043.048 ( Poupança )               82,42 
Aplicação Coopfisco      465.302,82 
Banco do Brasil        40.000,00 
TOTAL      528.935,23 

RECEITA OPERACIONAL

RECEITA EFETIVA

Ativos (Dezembro)      210.768,98 
Outras Receitas          4.550,00 
Rendimentos de Aplicações Financeiras          2.129,22 
Receita C/Associados          5.344,34 
Receita de Aluguel 1.000,00
Devolução de Associados           (480,00)
Liberação de Emprestimo        20.077,00 
TOTAL      243.389,54 

DESPESAS ADMINSTRATIVAS DE VITÓRIA
Acesso a Internet             331,65 
Alugueis de Moveis e utensilios P/Festas                    -   
Assistência Contábil          1.210,00 
Assistência Juridica                    -   
Associação de Classes                    -   
Correios e Malotes             134,85 
Brindes                    -   
13º Salario.        10.170,71 
Combustível          3.429,30 
Condomínio          1.547,48 
Contribuição Sindical                    -   
Contribuição Fenafisco          5.262,62 
Custas Processuais e Cartório               26,71 
Cursos e Instruções                    -   
Despesas Bancárias             629,98 
Despesas Financeiras               76,38 
Despesas C/Estacionamento             277,50 
Despesas C/Informatica          1.370,00 
Despesas c/ Pedágio             107,20 
Despesas C/Veículos               77,00 
Despesa c/Floricultura             180,00 
Energia             340,75 
F.G.T.S.          3.239,75 
Festividades e Confraternizações          9.415,30 
Férias          5.815,11 
Despesas Gráficas          2.247,00 

I.N.S.S.        17.382,80 
I.N.S.S. S/NFS          1.700,71 
I.R.R.F. S/Salários          2.788,33 
I.R.R.F. S/NFS             154,61 
I.S.S.             773,05 
I.P.V.A                    -   
Jornais e Revistas             189,30 
PIS/COFINS/CSLL             718,93 
Impostos e Taxas                    -   
Instalações                    -   
Limpeza / Conservação                    -   
Manutenção de Máquinas e Equipamentos          1.026,85 
Máquinas e Equipamentos                    -   
Material de Higiene e Limpeza                    -   
Material de Consumo             587,29 
Material de Escritório             168,00 
Material de Construção               46,00 
Medicamentos               25,77 
Plano de Saúde - Assistência Médica          2.134,70 
Propaganda e Publicidade                    -   
Pis S/Folha de Pagamento             284,88 
Refeições e Lanches          3.038,23 
SUB TOTAL        76.908,74 

Repasse Coopfisco          1.340,26 
Salários        22.612,65 
Seguros             401,25 
Telefone          1.226,51 
Uniformes e Acessórios                    -   
Vale Refeição          9.995,00 
Vale Transporte             737,00 
Viagens e Estadas          2.372,66 
Cópias e Autenticações                 9,90 
Locações de Equip.Sonoros             930,00 
Locação de Veiculos          1.727,20 
Serviços Prestados - PJ                    -   
TOTAL      118.261,17 

DESPESAS SEDE SOCIAL DE VILA - VELHA
Água e Saneamento          1.088,77 
Assinatura SKY             174,40 
Energia          2.307,82 
Instalações                    -   
Material de Uso e Consumo                    -   
Material Higiene e Limpeza             696,43 
Serviços de Manutenção Sede Social        12.363,90 
Telefone/Internet             221,76 
Manutenção Maquinas e Equipamentos                    -   
Despesa com Veiculos                    -   
Seguros                    -   
TOTAL        16.853,08 
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SINDIFISCAL fIRMA  
convênio com o SENAC

Academia Razões do Corpo
www.razoesdocorpo.com.br
10% de desconto nas mensalidades.

Clínica do Dr. Paulo Roberto Balestreiro
TEL: 3329-0389
Desc. de 30% com parcelamento em até 6x
 
Consultório Odontológico  
Dra. Hélia C. Schwan Rangel
Consultório em Vitória (Praia do Canto):  
3345 9551 – 8116-0669
Consultório na Serra: 3328 3279
Descontos de até 30%

WIZARD IDIOMAS
www.wizardvix.com.br
Franquia da Praia do Canto: 25% de descon-
to; Cachoeiro de Itapemirim e Venda Nova do 
Imigrante:20% de desconto; Aracruz e Baixo 
Guandu:10% de desconto.
As duas primeiras semanas de aula são gratuitas.
 
FACULDADE NACIONAL LTDA (FINAC)
www.finac.br
Desconto de 50% (cinquenta por cento) nas 
mensalidades dos cursos de Administração, 
Ciências Contábeis, Economia e Direito; 33% 
(trinta e três por cento) no curso de Arquite-
tura e Urbanismo; 30% (trinta por cento) nas 
mensalidades do Colégio Nacional (Ensino 
Fundamental e Médio).
 
Centro de Fonoaudiologia Intensiva 
Dra Taline Castilhos
TEL: 3299-5252
30% de desconto, além de orçamento  
gratuito.

Psicologia Clínica
TEL: 3222-9098 – 8836-9098
www.nilmaribas.com.br
Descontos de 40% sobre a tabela do CRP para 
consultas pagas individualmente e 50% sobre 
a tabela do CRP para pagamentos mensais 
antecipados.

O s filiados do SINDIFISCAL agora tem mais uma op-
ção na hora de buscar aperfeiçoamento ou adqui-
rir novas habilidades, trata-se do convênio com o 

SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial.
O SENAC oferece cursos nas áreas de Administração e 

Negócios, Comunicação, Conservação e Zeladoria, Gastro-
nomia, Design, Beleza, Informática, Meio Ambiente, Moda, 
Saúde, Turismo e Hospitalidade.

Com este convênio o filiado terá direito a 10% (dez por 
cento) de desconto no valor de cada curso, para garantir o 
benefício basta apresentar a carteirinha do sindicato no ato 
da matrícula.

Conheça outros convênios  
do SINDIFISCAL  e suas vantagens:

Psicanalista 
Dra. Lúcia Silva Sthel  
TEL: 3074-4300 / 9971-2490 
20% (vinte e cinco por cento) de desconto no paga-
mento à vista (em dinheiro) nas sessões de psicote-
rapia com crianças, adolescentes e adultos.

San Karlo Hotéis Reunidos
TEL: (28) 3521 0755
www.sankarlohotel.com.br
20% de desconto sobre a tarifa de balcão

Clube de Turismo Bancorbrás  
Clipper Turismo
TEL: 3200-2030
www.bancorbras.com.br
10% de desconto na Taxa de Adesão
 
Le Chocolatier
10% em produtos de linha nas lojas; e 5% em pro-
dutos de páscoa entre 1 a 4 produtos, e 12% em 
quantidade acima de 5 unidades.
 
SESC – Serviço Social do Comércio
Praça Misael Pena, 54 
Parque Moscoso – Vitória – ES 
TEL: 3232-3100
www.sesc-es.com.br
Com este convênio os filiados do Sindifiscal pagarão 
apenas um percentual de 10% a mais sobre os pre-
ços cobrados dos comerciários.
 
SENAC 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
www.es.senac.br
Fone: (27) 3325-8222

*Para usufruir dos descontos oferecidos pelos con-
vênios o filiado deve apresentar a carteirinha do 
SINDIFISCAL-ES
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AGO/AGE COOPISCO 2013

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1- Alteração dos seguintes itens do estatuto social: inci-
sos I e IV do Art. 1º; incisos IV, V e VII do Art. 6º; Art. 13; 
parágrafo 3.º do Art. 14; Art. 29; Art. 52; inciso I do Art. 
53; Art. 68 e incisos I e III do Art. 70. 

2- Inclusão do Inciso VI no § 1º do Artigo 3º.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
1. Prestação de contas do exercício de 2012, compre-
endendo:

a) Relatório de gestão;
b) Balanço dos dois semestres do exercício;
c) Demonstrativo das sobras apuradas;
d) Parecer da auditoria;

e) Parecer do conselho fiscal.

2. Destinação das sobras apuradas.

3. Eleição dos componentes do Conselho Fiscal.

4. Fixação de novos parâmetros de valor dos hono-
rários, das gratificações e da cédula de presença dos 
membros do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal, e consequente alteração do regimento interno.

5. Plano de trabalho para o ano de 2013.

6. Planejamento orçamentário para o exercício de 2013.
Importante: as inscrições de chapa para o eleição do 
novo Conselho Fiscal  devem ser feitas até 10 antes da 
realização da assembleia.

No dia 24 de abril de 2013 a COOPFISCO irá realizar sua Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária.  
Reserve esta data na sua agenda e participe das decisões da sua Cooperativa. O evento será realizado no  

Golden Tulip Porto Vitória - Av. Nossa Senhora dos Navegantes, 635 - Enseada do Suá – Vitória/ES.  
As chamadas serão realizadas, respectivamente: 1ª convocação: 12h; 2ª convocação: 13h e 3ª convocação: 14h.

H  15 anos a sua cooperativ de c édi o.

á

a r t
Para mais informações ligue 3200-3989 
ou acesse www.coopfisco.org.br

Declaração IR 2012: o Demonstrativo Anual já está 
disponível na página do homebanking. Para acessar basta 
digitar o seu número de matrícula e senha de acesso.

Trocar de carro, reformar a casa, colocar as contas em dia.
Na hora de realizar seus planos conte com a COOPFISCO.

Antecipe em até 80% seu 13º salário ou a restituição 
do Imposto de Renda com taxas que só a sua 
cooperativa de crédito pode oferecer.

Serviço
COOPFISCO

Antecipação do 13º salário

Antecipação da restituição 
do Imposto de Renda

com portabilidade sem portabilidade

2,15% 2,30%

1,99% 2,15%
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No dia 3 de novembro de 2012, o colega aposentado Clinio Faustino dos Santos comemorou no Clube do Sindi-
fiscal, em Vila Velha, os 50 anos de casamento com a esposa Maria da Penha Costa dos Santos. As bodas de ouro 
foram celebradas por muitos parentes e amigos com muita felicidade e alegria! Parabéns ao casal! 

So
ci

a
is Bodas de Ouro  

de Clinio e Maria da Penha

Clinio e família. Samira, José Genildo,  
Luiz Alberto Neto

“Out”
• A demora do Governo em reconhecer e premiar o trabalho do Fisco;
• Derrota na Câmara Federal dos estados produtores na questão da 
distribuição dos royalties do petróleo;
• A insegurança generalizada. Cadê a polícia?;
• A possível perda do estaleiro Juronf Aracruz para o Rio de Janeiro. Em jogo 
R$ 500 milhões de investimento na construção e 6 mil empregos diretos.

“In”
• A efetivação do processo de Promoção Funcional;
• Vitória do Fisco: categoria é isenta da Contribuição Sindical, desconto 
anual compulsório referente a um (1) dia de trabalho, demais servidores 
serão descontados neste mês;
• Capixaba no STJ. Desembargador Samuel Meira Brasil Junior é o pri-
meiro capixaba a integrar lista tríplice no STJ que irá disputar a vaga 
deixada pelo Ministro Massami Uyeda.

FALECIMENTOS
É com grande pesar que comunicamos o falecimento de:

“O conteúdo das matérias publicadas neste informativo 
são de inteira responsabilidade da diretoria do Sindifiscal e os artigos 

assinados, responsabilidade dos seus autores.”

Presidente
Júlio César Camilo Muniz

diradm@sindifiscal-es.org.br
Vice-Presidente

Délio Castello
Diretor Tesoureiro

José Carlos Martinelli
cmartinelli@sindifiscal-es.org.br

Diretor Administrativo
Walker Ricardo Pinto

wricardopinto@gmail.com
Diretor Jurídico

Manoel Rodrigues Bernardo
mbernardo@sindifiscal-es.org.br

Diretor de Aposentados e Pensionistas
Orlando Fernandes Pereira

Diretor de Comunicação
Antonio Carlos Cruz 

dcacc@sindifiscal-es.org.br
Jornalista

Adriana Nobre 
Karina Salvador

Editoração Eletrônica
Oficina de Letras Comunicação

3222-6955
Impressão:
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Tiragem: 1.500 exemplares
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Subsede
Cachoeiro

Praça Jerônimo Monteiro, 21 - sala 101 - Centro
Tel.: (28) 3521-7630/7629

e-mail - sindifiscal-cachu@veloxmail.com.br

Av Nossa Senhora dos Navegantes, nº 955 Edifício 
Global Tower – Salas 714 E  715  
Enseada do Suá CEP: 29050335 
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CNPJ: 272394410001/05

E x p e d i e n t e

Inah Cabral de Aguiar, 22/09/2012 – Pensionista
Ovidia Silly da Silva, 03/10/12 – Pensionista

Nazário Acha, 10/10/2012 – Aposentado
Manoel Rodrigues Justo, 11/10/12 – Aposentado
Xerxes Vander Heyden, 28/10/12 – Aposentado

Austrogezilio Lopes de Rezende, 24/11/2012 – Aposentado
Nelzy da Penha Ramos Baptista, 01/12/2012 – Aposentada

Therezinha Ribeiro Ramos, 23/12/2012 – Pensionista
Anarlete Penha Perim Gava, 29/12/2012 – Aposentada

João Batista de Abreu, 12/01/2013 – Ativa
João Fernandes de Barcellos, 21/01/2013 – Aposentado

Osmar Pereira Bauer, 26/01/2013 – Aposentado 
Loide Paula de Freitas, 10/03/2013 – Pensionista

Hélio Souza Santos, 14/03/2013 – Aposentado


